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Acórdão nº 002/2008

Recurso Voluntário

Recorrente: SANDRA M. M. BRASIL - ME.

Recorrida: Fazenda Pública Estadual

EMENTA: ICMS REFERENTE ESTIMATIVA FIXA LANÇADO E NÃO RECOLHIDO NO PRAZO LEGAL. 1) INCORRENCIA DO FATO GERADOR DO ICMS, COMPROVADA SUA INATIVIDADE – DESOBRIGATORIEDADE DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO.

1) O Contribuinte enquadrado no regime de recolhimento Estimativa Fixa, ao comprovar que não realizou operações tributadas no período, fica desobrigado a recolhimento de imposto pela inexistência de fato gerador da obrigação
Vistos, relatados e discutidos e no que mais consta dos os autos do processo, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), da Secretaria da Receita Estadual do Amapá, por unanimidade de votos, conheceu do Recurso Voluntário, para no mérito dar-lhe provimento total, contrariando a decisão de primeira instancia de nº 183/2005- JUPAF, julgando improcedentes as Notificações de Lançamento, determinando o arquivamento do Processo.
Sala de Sessões do Conselho Estadual de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em 11 de março de 2008.

Relator: Cons. Izaias Mathias Antunes.

DOE do dia 17/03/2008.

Acórdão nº 003/2008

Recurso Voluntário

Recorrente: RAIMUNDO RODRIGUES DA SILVA.

Recorrida: Receita Pública Estadual

EMENTA: ICMS – NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO DE ICMS ESTIMATIVA FIXA. 1) ICMS REFERENTE A ESTIMATIVA FIXA LANÇADA E NÃO RECOLHIDA NO PRAZO LEGAL. 2) AUSENCIA DE FATO GERADOR DO ICMS, COMPROVADA SUA INATIVIDADE FICA DESOBRIGADO DE RECOLHIMENTO. 3) EXCLUSÃO DE VALORES EXIGIDOS POR MÊS DE REFERENCIA – REPRESENTADOS EM DUAS OU MAIS NOTIFICAÇÕES.

1. Decisão de Primeira Instancia considerou parcialmente a ação fiscal, retificada por decisão de Segunda instancia em empresa submetida ao regime de estimativa fixa, reconhecendo parcialmente o credito tributário lançado nas notificações de lançamentos, acatando a comprovação de inatividade comercial em parte do período considerado pela empresa notificada.
2. O contribuinte enquadrado no regime de recolhimento de estimativa fixa, ao comprovar que não realizou operações tributadas no período, fica desobrigado de seu recolhimento pela inexistência do fato gerador do imposto, hipótese prevista no art. 7º da Lei nº 0400/97 c/c o art. 2º do Decreto nº 2269/98-RICMS/AP.

3. Exclusão de valores exigidos por mês de referencia, representados em duas ou mais notificações, caracterizando exigências e lançamentos duplicados na exigência fiscal.

Vistos, relatados e discutidos e no que mais consta dos os autos do processo, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), da Secretaria da Receita Estadual do Amapá, por maioria simples de votos, conheceu do Recurso Voluntário por tempestivo, para, no mérito dar-lhe provimento, reformando parcialmente a decisão de primeira instancia de nº 120/2005, para excluir os valores em duplicidade lançados em mais de uma notificação de lançamento.

Sala de Sessões do Conselho Estadual de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em 04 de março de 2008.

Relator: Cons. Regina do Socorro Zagalo Monteiro Ferreira.

Voto Vencedor; Cons. Anatal de Jesus Pires de Oliveira.

DOE do dia 06/03/2008.

Acórdão nº 004/2008

Recurso Voluntário

Recorrente: J A ALVES CAMPELO.

Recorrida: Receita Pública Estadual

EMENTA: ICMS  AUTO DE INFRAÇÃO – OMISSÃO DE RECEITA TRIBUTAVEL APURADA ATRAVES DO LEVANTAMENTO DA CONTA MERCADORIA. PRESUNÇÃO DE OMISSÃO DE RECEITAS.

1. Diferença apurada através do Demonstrativo da Conta Mercadoria, técnica fiscal prevista na legislação tributária estadual nos artigos 16, incisos II e V e 22, inciso II, §§ 1º e 2º do Decreto 2269/98-RICMS/AP. Presunção de omissão de receita caracterizando, assim, ocorrência do fato gerador do imposto.

Vistos, relatados e discutidos e no que mais consta dos os autos do processo, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), da Secretaria da Receita Estadual do Amapá, por unanimidade, conheceu do Recurso Voluntário, para no mérito negar-lhe provimento, confirmando a decisão de primeira instancia de nº 010/2005.
Sala de Sessões do Conselho Estadual de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em 11 de março de 2008.

Relator: Cons. Anatal de Jesus Pires de Oliveira.

DOE do dia 17/03/2008.

Acórdão nº 005/2008

Recurso de Oficio e Voluntário

Recorrente: Fazenda Publica e Distribuidora Santa Maria Ltda

Recorrida: Fazenda Pública Estadual

EMENTA: ICMS – AUTO DE INFRAÇÃO. 1) LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. 2) LANÇAMENTO DE OFICIO. 3) PRELIMINAR – DECADENCIA.

1. O ICMS é um tributo sujeito ao lançamento por homologação, portanto, a decadência do direito de constituir o credito tributário se rege pelo artigo 150, § 4º, do Código Tributário Nacional, isto é, o prazo para esse efeito será de cinco anos a contar da ocorrência do fato gerador, a incidência da regra supõe, evidentemente, hipótese típica de lançamento por homologação, aquela em que ocorre o pagamento antecipado do tributo.
2. Se o pagamento do tributo não for antecipado, já não será o caso de lançamento por homologação, caberá ao Fisco promover o lançamento de oficio, hipótese em que a constituição do credito tributário deverá observar o disposto no artigo 173, I, do Código Tributário Nacional.

3. Constatação de decadência dos autos julgados, fato gerador ocorrido no exercício de 1995; lançamento formalizado no exercício de 2001.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos do processo, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), por maioria simples dos votos, conheceu dos Recursos de Oficio e Voluntário, por tempestivos, para, preliminarmente, julgar nulo o lançamento do credito tributário por decadência do direito do Fisco Estadual de efetuá-lo, reformando a decisão de Primeira Instância.

Sala de Sessões do Conselho Estadual de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em 18 de março de 2008.

Relator: Cons. Paulo Roberto Penha Tavares

DOE 27/03/2008.
Acórdão nº 006/2008

Recurso de Oficio e Voluntário

Recorrente: Receita Estadual e Belém Diesel S.A. 

Recorrida: Receita Estadual

EMENTA:1)ICMS – AUTO DE INFRAÇÃO – ICMS DEVIDO POR SUBSTITUIÇÃO TRIBUTARIA COMO CONTRIBUINTE SOLIDARIO: 1) NA SIMULAÇÃO DE DEVOLUÇÃO DE MERCADORIAS. 2) NA AUSENCIA DE COMPROVAÇÃO DE RETENÇÃO DO IMPOSTO PELO CONTRIBUINTE SUBSTITUTO. 3) REDUÇÃO DA MULTA APLICADA EM RAZÃO DOS PRINCIPIOS DA TIPICIDADE E DA RETROATIVIDADE DA LEI MAIS BENIGNA.
1. É devido o ICMS – Substituição Tributaria como contribuinte solidário, referente à simulação de devolução de mercadoria ao fornecedor, comercializada pelo mesmo no Estado do Amapá, de acordo com o disposto no art. 254, §§ 2º, 5º e 7º, do Dec. 2.269/98, c/c a Clausula Terceira do Convenio ICMS 132/92;

2. É devido o ICMS Substituição Tributaria como contribuinte solidário, quando há ausência de comprovação de retenção do imposto pelo contribuinte substituto, conforme o art. 254, §§ 2º, 5º e 7º, do Dec. 2.269/98, c/c a Clausula Terceira do Convenio ICMS 132/92;

3. Redução da multa aplicada para 40%, com base no art. 482, inciso I, alínea “k”, do Decreto nº 2.269/98 e art. 161, I, alínea “l” da Lei nº 0400/97, atendendo aos princípios da tipicidade e da retroatividade da lei mais benigna.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), por unanimidade conheceu dos Recursos de Oficio e Voluntário por tempestivos, para, dar-lhes provimento parcial, reformando parcialmente a decisão de 1ª Instancia.

 Sala de Sessões do Conselho Estadual de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em 11 de dezembro de 2008.

Relatora: Regina do Socorro Zagalo Monteiro Ferreira.

Relator: Cons. Paulo Roberto Penha Tavares (pedido de vistas)

DOE 02/02/2009. DOE 10.03.09.
Acórdão nº 007/2008
Recurso Voluntário

Recorrente: J M G FERREIRA – ME

Recorrida: Fazenda Pública Estadual

EMENTA: ICMS – NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO DE ICMS ESTIMATIVA FIXA. 1) ICMS REFERENTE A ESTIMATIVA FIXA LANÇADA E NÃO RECOLHIDA NO PRAZO LEGAL. 2) AUSENCIA DE FATO GERADOR DO ICMS, COMPROVADA SUA INATIVIDADE FICA DESOBRIGADO DE RECOLHIMENTO PARCIAL DA ESTIMATIVA FIXA DO ICMS.

1. Decisão de Primeira Instancia considerou procedente a ação fiscal, retificada por decisão de Segunda Instancia em empresa submetida ao regime de estimativa fixa, reconhecendo parcialmente o credito tributário lançado nas notificações de lançamentos, acatando a comprovação de inatividade comercial, para excluir os valores que comprovadamente inexistiu o fato gerador do período de 08/2001-1 a 12/2001-1 e 03/2002-1 do credito tributário lançado na Notificação de Lançamento nº 01138/04-9-A.
2. O contribuinte enquadrado no regime de recolhimento de estimativa fixa, ao comprovar que não realizou operações tributadas no período, fica desobrigado de seu recolhimento pela inexistência do fato gerador do imposto, hipótese prevista no art. 7º da Lei nº 0400/97 c/c o art. 2º do Decreto nº 2269/98-RICMS.

Vistos, relatados e discutidos e no que mais consta dos os autos do processo, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), da Secretaria da Receita Estadual do Amapá, por maioria absoluta de votos, conheceu do Recurso Voluntário, para, no mérito dar-lhe provimento parcial, reformando a Decisão de Primeira instancia de nº 180/2005.

Sala de Sessões do Conselho Estadual de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em 08 de abril de 2008.

Relator: Cons. Anatal de Jesus Pires de Oliveira.

DOE 14/04/2008.

Acórdão nº 008/2008

Recurso de Oficio

Recorrente: Fazenda Estadual
Recorrida: Joaquim Matos Correa Filho - ME
EMENTA: ICMS – NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO DE ICMS ESTIMATIVA FIXA. 1) ICMS REFERENTE A ESTIMATIVA FIXA LANÇADA E NÃO RECOLHIDA. 2) AUSENCIA DE FATO GERADOR DO ICMS, COMPROVADA SUA INATIVIDADE FICA DESOBRIGADO DE RECOLHIMENTO DA ESTIMATIVA FIXA DO ICMS.

1. Decisão de Primeira Instancia considerou improcedente a ação fiscal, devendo ser desconsiderado o valor dos créditos tributários constantes das Notificações de Lançamento de nº 01798/04-9-A e 01799-04-5-A. Decisão  ratificada em Segunda Instancia que também não reconheceu o credito tributário lançado nas notificações de lançamento, acatando a comprovação de inatividade comercial do período considerado no libelo fiscal.

2. O contribuinte enquadrado no regime de recolhimento de estimativa fixa, ao comprovar que não realizou operações tributadas no período, fica desobrigado de seu recolhimento pela inexistência do fato gerador do imposto, hipótese prevista no art. 7º da Lei nº 0400/97 c/c o art. 2º do Decreto nº 2269/98-RICMS.

Acórdão:

Vistos, relatados e discutido os presentes autos, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), da Secretaria da Receita Estadual do Amapá, por unanimidade de votos dos seus membros, conheceu do Recurso de Oficio, por tempestivo, para no mérito negar-lhe provimento, determinando que seja desconsiderado o valor do credito tributário constante nas Notificações de Lançamento nº 01798/04-9-A e 01799/04-5-A, me face de desobrigação do mesmo. Mantendo-se inalterados os demais termos da decisão “a quo”.
Sala de Sessões do Conselho Estadual de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em 15 de abril de 2008.

Relator: Cons. Francisco Rocha de Andrade.

DOE 05/05/2008.

Acórdão nº 009/2008

Recurso Voluntário

Recorrente: M. J. F. MOUSINHO

Recorrida: Fazenda Pública Estadual

EMENTA: ICMS – AUTO DE INFRAÇÃO. 1) CREDITO INDEVIDO POR FALTA DE ESTORNO DE CREDITO DE ICMS NA ENTRADA, REFERENTE A SAIDA DE MERCADORIA COM REDUÇÃO DE BASE DE CÁLCULO. 2) ALIQUOTA A MENOR – ESCRITURAÇÃO DE ALIQUOTA MENOR DO QUE SE DEVIA UTILIZAR NA OPERAÇÃO.

1. Falta de estorno de credito de ICMS na entrada de mercadorias na mesma proporção da redução da base de calculo em sua saída, destinada à comercialização, constitui infração a Legislação Tributaria Estadual, na forma do art. 58, II, do Decreto nº 2.269, de 24 de julho de 1998, sujeitando o contribuinte às penalidades cabíveis.
2. Escrituração no Livro Registro de Saídas com alíquota menor do que a determinada para a operação, devidamente demonstrada pelo Fisco.

3. Mantida Decisão de Primeira Instancia do credito tributário, em sua total procedência.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), da Secretaria da Receita Estadual do Amapá, por unanimidade de votos dos membros presentes, conheceu do Recurso Voluntário por tempestivo, para, no mérito negar-lhe provimento, mantendo a Decisão de Primeira instancia de nº 009/2004-JUPAF.

Sala de Sessões do Conselho Estadual de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em 29 de abril de 2008.

Relatora: Cons. Regina do Socorro Zagalo Monteiro Ferreira.

DOE 06/05/2008.

Acórdão nº 010/2008

Recurso de ofício

Recorrente: Fazenda Pública Estadual

Recorrida: MARILENE CARDOSO DOS SANTOS

EMENTA: ICMS – AUTO DE INFRAÇÃO. 1)  DEVIDO POR ESTIMATIVA FIXA NOS PERIODOS DE 1997/1998, ATÉ JUNHO/1999.
1) Falta de complementação do ICMS Estimativa Fixa nos exercícios de 1997 e 1998, referentes à receita excedente na forma do art. 405, § 5º, e art. 406, do Decreto nº 2.269/98 c/c art.4º, § 1º da Portaria nº 001/97 – DAT-SEFAZ.

2) Não escrituração de notas fiscais de aquisição de mercadorias no livro registro de entradas;

3) Reformada a decisão de primeira instancia do credito tributário, em sua parcial procedência.

 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, e por todo o exposto, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), da Secretaria da Receita Estadual do Amapá, por maioria absoluta de votos, conheceu do Recurso de Ofício por tempestivo, para, no mérito, dar-lhe provimento, reformando a Decisão de Primeira instancia de nº 006/2000-JUPAF, para manter o lançamento, deduzindo os valores pagos pelo contribuinte, e alterar o percentual e o valor da multa aplicada de 50% para 40%.
Sala de Sessões do Conselho Estadual de Recursos Fiscais  – CERF/AP, em 03 de julho de 2008.

Relatora: Cons. Regina do Socorro Zagalo Monteiro Ferreira.

DOE 25/08/2008.

Acórdão nº 011/2008

Recurso Voluntário

Recorrente: INDÚSTRIA E COMERCIO DE MINERIOS S/A – ICOMI

Recorrida: Fazenda Estadual

EMENTA: AUTO DE INFRAÇÃO. 1) ICMS DEVIDO E NÃO RECOLHIDO NA EXPORTAÇÃO DE PRODUTO SEMI-ELABORADO CLASSIFICADO NA NBM CÓD. 7202.11.0000 – FERRO MANGANÊS ALTO CARBONO (FERRO LIGA) E 2602.00.0196 – MINERIO DE MANGANES TIPO SINTER. 2) AUSENCIA DE OFENSA AO PRINCIPIO DE LEGALIDADE. 3) RECLAMAÇÃO SEM EFEITO SUSPENSIVO NOS TERMOS DO ARTIGO 151 III, DO CTN. 4) FALTA DE CREDITOS ESCRITURADOS.

1) É legal a exigência do ICMS nas operações de exportação de produtos classificados nas Normas Brasileira de Mercadorias – NBM/SH cód. 7202.11.0000 – Ferro de Manganês Alto Carbono (Ferro Liga) e cód 26.02.00.0199 – Minério de Manganês Tipo Sinter, como semi-eleborado, consoante estabelece legislação federal e estadual;
2) Não caracteriza ofensa ao principio da legalidade e aplicação (de legislação) face previsão legal – tributária nos termos do artigo 31 – Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Estadual;
3) Somente ocorrerá a suspensão da exigibilidade do credito tributário quando devidamente constituído, consoante o previsto no artigo 151, III do CTN e Convenio ICMS Nº 79/91;

4) O recolhimento do credito fiscal caberá quando devidamente comprovado e escriturado em escrita fiscal – livro fiscal próprio. Não há que se falar em principio da não cumulatividade.

Acórdão:

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), da Secretaria da Receita Estadual do Amapá, por unanimidade de votos dos seus membros, conheceu do Recurso Voluntário por tempestivo, para, no mérito negar-lhe provimento, determinando a reforma da  Decisão da Primeira Instancia apenas para alterar o percentual da multa aplicada de 50% para 30%, no cálculo do credito tributário, de fls.04 do processo, em face do principio da retroatividade da Lei mais benéfica, mantendo-se inalterados os demais termos da decisão “a quo”.
Sala de Sessões do Conselho Estadual de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em 26 de junho de 2008.

Relator: Cons. Francisco Rocha de Andrade.
DOE 09/07/2008
Acórdão nº 012/2008

Recurso de Ofício

Recorrente: Receita Estadual

Recorrida: JOSÉ ANORATO DE PAULA - M

EMENTA: ICMS ESTIMATIVA -  AUTO DE INFRAÇÃO. 1) REVISÃO DO IMPOSTO DEVIDO NA APURAÇÃO DO AJUSTE TRIMESTRAL. LEGALIDADE. 2) OMISSÃO DE RECOLHIMENTO DE IMPOSTO APURADO EM LEVANTAMENTO FISCAL. REDUÇÃO DA ALÍQUOTA APLICADA NA CONCLUSÃO FISCAL. LEGALIDADE. 3) ERRO MATERIAL NA TRANSPOSIÇÃO DE VALORES. REDUÇÃO DO CREDITO TRIBUTÁRIO LANÇADO. 4) REDUÇÃO DA MULTA. PRINCIPIO DA RETROATIVIDADE DA LEI MAIS BENIGNA.

1) Empresa submetida ao Regime de Recolhimento por Estimativa. Revisão do Lançamento do Imposto devido na Apuração do Ajuste Trimestral. Legalidade no procedimento de revisão. Aplicação da Legislação pertinente – artigos 518 a 521 do Decreto nº 3174/95; artigos 405 a 410 do Decreto nº 2269/98 e Portaria 001/97.

2) Exigência da diferença do ICMS estimativa apurado em Levantamento Fiscal intitulado de Conclusão Fiscal – instrumento hábil e legal para constatação de omissão de receita – artigo 462 do Decreto nº 2269/98 – RICMS/AP. Redução da alíquota aplicada de 17% para 12% - aplicabilidade do § 3º do artigo 462 do mesmo diploma legal.
3) Erro material na formalização do lançamento permite a revisão de oficio. O lançamento foi formalizado de forma incorreta, resultando na redução parcial do credito tributário.

4) A Lei que estabelece penalidade mais benigna retroage ao lançamento, não definitivamente constituído. Redução da multa de 50% para 30% em razão do Principio da Lei mais benigna.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho de Recursos Fiscais (CERF/AP), da Secretaria da Receita Estadual, por maioria simples, por  voto de de qualidade do Presidente do CERF, conheceu do Recurso de Oficio, para no mérito, negar-lhe provimento, reformando, contudo, a Decisão de nº 038/2000, para corrigir e reduzir o credito tributário, relativamente ao ICMS exigido e lançado a maior no 4º trimestre de 1997, bem como alterar a multa de 50% para 30%.

 Sala das sessões do Conselho de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em Macapá – Ap, 24 de julho de 2008.

Relatora: Cons. Regina Lucia da Silva Pinheiro.

DOE 02/09/2008.

Acórdão nº 013/2008

Recurso de ofício

Recorrente: Receita Estadual

Recorrida: COMPANHIA CEARENSE DE CIMENTO PORTLAND

EMENTA: ICMS – AUTO DE INFRAÇÃO – ICMS DEVIDO POR SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – FALTA DE RECOLHIMENTO PARA O ESTADO DO AMAPÁ. 1) IMPOSTO APURADO E DEVIDO POR SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA, NA FORMA DO PROTOCOLO ICM 11/1985 E DO CONVENIO ICMS 81/1993.

1) Imposto apurado e devido por substituição tributária, na forma do Protocolo ICM nº11/1985 e do Convenio ICM nº 81/1993, deve ser recolhido através da Guia Nacional de Recolhimento de Tributos Estaduais, na data de seu vencimento.
Acórdão:
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), da Secretaria da Receita Estadual do Amapá, por unanimidade, conheceu do Recurso de oficio, por tempestivo, homologando a Decisão de Primeira Instancia, que julgou parcialmente procedente a ação fiscal, como também encerrando o processo fiscal em virtude da extinção do credito tributário remanescente do Auto de Infração, pelo seu pagamento.

 Sala das sessões do Conselho Estadual de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em Macapá – Ap, 24 de julho de 2008.

Relator: Cons. Paulo Roberto Penha Tavares.

DOE 07/08/2008.

Acórdão nº 014/2008

Recurso de ofício

Recorrente: Receita Estadual

Recorrida: COMÉRCIO E INDÚSTRIA ATLÃNTICO LTDA.

EMENTA: ICMS NÃO RECOLHIDO A ANTECIPAÇÃO TRIBUTÁRIA. 1) DECORRENTE DE OPERAÇÕES DE ENTRADA DE PRODUTOS SUJEITOS A SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA SEM RETENÇÃO NA FONTE. 2) DEVIDO O ICMS POR MEIO DE CÁLCULO.

1) Nos arquivos da COFIS/SRE não constam documentos fiscais que caracterizem o comércio de óleo lubrificante, descartando, assim, a hipótese de revenda;

2) O imposto da referida mercadoria é devido por meio de cálculo de diferencial de alíquota, porem, por meio de outra Ação Fiscal. 

Acórdão:

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), da Secretaria da Receita Estadual do Amapá, por unanimidade de votos dos seus membros, conheceu do Recurso de oficio, por tempestivo, para, no mérito, negar-lhe provimento, mantendo na sua totalidade a decisão de Primeira Instancia.
 Sala das sessões do Conselho Estadual de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em Macapá – Ap, 24 de julho de 2008.

Relator: Cons. Francisco Rocha de Andrade.

DOE 08/09/2008.

Acórdão nº 015/2008

Recurso Voluntário

Recorrente: M C S FLEXA

Recorrida: Fazenda Estadual
EMENTA: ICMS – AUTO DE INFRAÇÃO – LANÇAMENTO DE MULTA ACESSÓRIA. 1. COMPROVAÇÃO DE USO IRREGULAR DE EQUIPAMENTO EMISSOR DE CUPOM FISCAL – ECF PELO CONTRIBUINTE – MATERIALIDADE DO FATO. 2. MANTIDA DECISÃO DE PRIMEIRA INSTANCIA.

1. A prova material de uso indevido de Equipamento Emissor de Cupom Fiscal – ECF sustenta o lançamento da multa, por descumprimento de obrigação acessória;
2. Mantida Decisão de Primeira Instancia do credito tributário, em sua total procedência.

Acórdão:

Vistos, relatados e discutidos e, no que mais consta dos autos do processo, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), da Secretaria da Receita Estadual do Amapá, por unanimidade de votos dos seus membros, conheceu do Recurso Voluntário por tempestivo, para, no mérito, negar-lhe provimento, mantendo a Decisão de Primeira Instancia nº 042/1999 – JUPAF, pela procedência da Ação Fiscal.

Sala das sessões do Conselho Estadual de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em Macapá – Ap, 31 de julho de 2008.

Relator: Cons. Izaias Mathias Antunes.

DOE 07/08/2008.

Acórdão nº 017/2008

Recurso Voluntário

Recorrente: CEARENSE TAPES LTDA

Recorrida: Fazenda Estadual

EMENTA: ICMS – AUTO DE INFRAÇÃO – SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA. 1) INOCORRENCIA. TRANSFERENCIA DE MERCADORIA DE UM ESTABELECIMENTO PARA OUTRO, PERTENCEDNTE AO MESMO TITULAR NÃO GERA INCIDENCIA DE ICMS. 2) CANCELAMENTO DO AUTO DE INFRAÇÃO.

1) A simples transferência de mercadoria de um estabelecimento para outro, pertencente ao mesmo titular, sem mudança de titularidade dos bens, ainda que situado em Estado diverso, não gera incidência de ICMS, importando em mera circulação física. Súmula n°º 166/STJ.
2) Cancelamento do Auto de Infração de nº 216/2001, por ter sido julgado nulo, inciso III, do art. 238, da Lei nº 0400/97-CTE, 22/12/1997.
Acórdão:

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), da Secretaria da Receita Estadual do Amapá, por unanimidade de votos dos seus membros, conheceu do Recurso Voluntário por tempestivo, para, no mérito, dar-lhe provimento, reformando a Decisão “a quo”, para determinar a extinção do credito tributário e o arquivamento do processo, face à nulidade do lançamento por conter uma série de equívocos quando da aplicação das normas tributarias.

 Sala das sessões do Conselho Estadual de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em Macapá – Ap, 05 de agosto de 2008.

Relator: Cons. Francisco Rocha de Andrade.

DOE 15/08/2008.

Acórdão nº 018/2008

Recurso Voluntário

Recorrente: F. ALVES DE ARAÚJO & CIA LTDA.

Recorrida: Fazenda Estadual

EMENTA: ICMS – NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO – DÉBITO INFORMADO PELO CONTRIBUINTE. 1) IMPOSTO APURADO E INFORMADO NA GUIA DE INFORMAÇÃO MENSAL – GIM E NÃO RECOLHIDO. 2) DENUNCIA ESPONTANEA – IMPROCEDENCIA. 3) APROVEITAMENTO DE CREDITOS – ENERGIA ELETRICA E TELEFONE INADMISSIBILIDADE. 4) APROVEITAMENTO DE CREDITOS EXTEMPORANEO.
1) É devido o imposto apurado e informado pelo contribuinte, através da Guia de Informação Mensal – GIM, lançado e exigido pelo Fisco Estadual;
2) Não se considera espontânea a denuncia apresentada após o inicio de qualquer procedimento administrativo ou medida de fiscalização, relacionada com a infração. [Requisito de tempestividade presente no parágrafo único do artigo 138 da Lei n] 5.172/66-CTN e § 7º do artigo 161 da Lei nº 0400/97-CTA;

3) Credito do ICMS. Entrada de energia elétrica e serviço de comunicação. Somente é legitimo o credito de ICMS – Energia Elétrica e Telefone, quando de acordo com as hipóteses previstas na legislação. Face ao disposto nas alíneas “b” e “c” do artigo 33 da LC nº 87/96 e incisos II e III do artigo 55 da Lei 0400/97, a Recorrente não tem direito aos referidos créditos;

4) Extemporaneidade. O direito ao credito, para efeito de compensação com o débito do imposto, condiciona-se a idoneidade da documentação e, se for o caso, a escrituração, nos prazos e condições estabelecidas na legislação.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), da Secretaria da Receita Estadual, por unanimidade de votos de seus membros, conheceu do Recurso Voluntário por tempestivo, para, no mérito, julgar totalmente procedente a ação fiscal, mantendo o valor do imposto devido e reformando parcialmente a Decisão de 1ª Instancia quanto à multa aplicada que deverá ser reduzida de 50% para 30% em obediência ao principio da tipicidade e da Retroatividade da Lei mais benigna.

 Sala das sessões do Conselho Estadual de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em Macapá – Ap, 31 de julho de 2008.

Relatora: Cons. Regina Lucia da Silva Pinheiro.

DOE 15/08/2008.

Acórdão nº 019/2008

Recurso Voluntário

Recorrente: CEARENSE TAPES LTDA.

Recorrida: Receita Estadual

EMENTA: ICMS – AUTO DE INFRAÇÃO – SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA.1) INOCORRENCIA. TRANSFERENCIA DE MERCADORIA DE UM ESTABELECIMENTO PARA OUTRO, PERTENCEDNTE AO MESMO TITULAR NÃO GERA INCIDENCIA DE ICMS. 2) CANCELAMENTO DO AUTO DE INFRAÇÃO.

3) A simples transferência de mercadoria de um estabelecimento para outro, pertencente ao mesmo titular, sem mudança de titularidade dos bens, ainda que situado em Estado diverso, não gera incidência de ICMS, importando em mera circulação física. Súmula n°º 166/STJ.

4) Cancelamento do Auto de Infração de nº 216/2001, por ter sido julgado nulo, inciso III, do art. 238, da Lei nº 0400/97-CTE, 22/12/1997.

Acórdão:

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), da Secretaria da Receita Estadual do Amapá, por unanimidade de votos dos seus membros, conheceu do Recurso Voluntário por tempestivo, para, no mérito, dar-lhe provimento, reformando a Decisão “a quo”, para determinar a extinção do credito tributário e o arquivamento do processo, face à nulidade do lançamento por conter uma série de equívocos quando da aplicação das normas tributarias.

 Sala das sessões do Conselho Estadual de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em Macapá – Ap, 05 de agosto de 2008.

Relator: Cons. Izaias Mathias Antunes.

DOE 15/08/2008.
Acórdão nº 021/2008

Recurso Voluntário

Recorrente: AUTO ESCAPAMENTO MACAPÁ LTDA.

Recorrida: Receita Estadual

EMENTA: ICMS – NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO. 1) ICMS – SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA DEVIDA E NÃO RECOLHIDO PELO SUBSTITUTO TRIBUTÁRIO, CABE ANTECIPAÇÃO TRIBUTÁRIA.

1) O ICMS de mercadorias sujeita ao regime de recolhimento por substituição tributária destinadas ao Estado do Amapá, quando não estiver destacada na nota fiscal sua retenção na fonte, será devido e recolhido na forma de antecipação ao Estado, de acordo o art. 262, inciso II, do Regulamento do ICMS/AP, aprovado pelo Decreto nº 2.269/98.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), da Secretaria da Receita Estadual do Amapá, por maioria simples dos votos dos membros presentes, conheceu do Recurso Voluntário por tempestivo, para, no mérito, negar-lhe provimento, mantendo a Decisão de Primeira Instancia de nº 058/2003-JUPAF.

 Sala de Sessões do Conselho Estadual de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em Macapá – Ap, 02 de setembro de 2008.

Relator: Cons. Regina do Socorro Zagalo Monteiro Ferreira.

DOE 18/09/2008.

Acórdão nº 022/2008

Recurso Voluntário 

Recorrente: PEMAZA COMERCIO DE AUTO PEÇAS LTDA.

Recorrida: Receita Estadual

EMENTA: ICMS – AUTO DE INFRAÇÃO. 1) OMISSÃO DE RECEITA APURADA EM DEMONSTRATIVO DA CONTA MERCADORIAS E ICMS DEVIDO – LEGALIDADE DO LANÇAMENTO. 2) PRESUNÇÃO DE OMISSÃO – EFETIVAÇÃO DE DESPESAS PAGAS EM LIMITE SUPERIOR AO LUCRO BRUTO AUFERIDO PELO CONTRIBUINTE.

1) Pode a autoridade fiscal promover levantamento fisco/contábil com fundamento no inciso IV, do art. 466 do Decreto n] 2269/98-RICMS/AP. A impugnação do procedimento deverá respaldar-se em fatos comprovados que invalidem ou modifiquem o auto de infração e não em simples alegações do sujeito passivo.

2) Constatado em levantamento fiscal que as despesas praticadas são superiores ao Lucro Bruto auferido pela empresa com escrita fiscal e contábil, configura-se a presunção de omissão de registro de vendas de mercadorias, no valor da diferença apurada de onde procede o credito tributário.
Acórdão:

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), da Secretaria da Receita Estadual do Amapá, por maioria simples de votos dos seus membros, conheceu do Recurso Voluntário por tempestivo, para, no mérito, negar-lhe provimento, mantendo integralmente a Decisão de Primeira Instancia.

 Sala das sessões do Conselho Estadual de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em Macapá – Ap, 09 de agosto de 2008.

Relator: Cons. Izaias Mathias Antunes.

DOE 25/09/2008.
Acórdão nº 023/2008

Recurso de Ofício

Recorrente: Fazenda Estadual

Recorrida: MONTE & FILHOS LTDA.

EMENTA: ICMS – AUTO DE INFRAÇÃO – IMPOSTO RECOLHIDO A MENOR. 1) NULIDADE DO AUTO DE INFRAÇÃO QUE NÃO IDENTIFICA OS DISPOSITIVOS LEGAIS INFRINGIDOS. 2) CANCELAMENTO DO AUTO DE INFRAÇÃO.

1) É nulo o Auto de Infração que não identifica a infração ou identifica de maneira deficiente, em seus detalhes necessários, impedindo o perfeito e completo entendimento. Art. 182, inciso IV, da Lei nº 0400/97-CTA.

2) Cancelamento do auto de infração de nº 007/99-A, por ter sido julgado nulo, na forma do inciso III do art. 238, da Lei nº 0400, de 22/12/97 - CTAP.

Acórdão:

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), da Secretaria da Receita Estadual do Amapá, por unanimidade de votos dos seus membros, conheceu do Recurso de Oficio por tempestivo, para, no mérito, negar-lhe provimento, mantendo a decisão “a quo”, para determinar a extinção do credito tributário e o arquivamento do processo, face à nulidade do lançamento por conter uma série de equívocos quando da aplicação das normas tributarias.

 Sala das sessões do Conselho Estadual de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em Macapá – Ap, 26 de agosto de 2008.

Relator: Cons. Francisco Rocha de Andrade.

DOE 12/09/2008.

Acórdão nº 024/2008

Recurso Voluntário

Recorrente: J C BARBOSA.

Recorrida: Receita Pública Estadual

EMENTA: ICMS – AUTO DE INFRAÇÃO. 1) ICMS REFERENTE A OMISSÃO DE SAIDA APURADO ATRAVÉS DE LEVANTAMENTO QUANTITATIVO DE MERCADORIA – INEXISTENCIA DE FATO GERADOR. 2) CREDITO TRIBUTARIO DECORRENTE DE DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES ACESSORIAS – MULTA ACESSÓRIA DEVIDA.
1. Decisão de Primeira Instancia considerou parcialmente procedente a ação fiscal, retificada por decisão de Segunda Instancia em empresa que comercializa produto submetido ao regime de substituição tributaria. Diante do estorno da nota fiscal, inexistência do fato gerador torna-se improcedente o credito tributário oriundo da diferença detectada no Levantamento Quantitativo do exercício de 2001, lançado no Auto de Infração supra mencionado.

2. O contribuinte por descumprimento de obrigações acessórias, e ao deixar de comprovar os procedimentos necessários a regularização, fica obrigado ao recolhimento de multa por não cumprimento de obrigações acessórias no tempo regulamentar, conforme previsão na legislação tributaria estadual.

Vistos, relatados e discutidos e no que mais consta dos os autos do processo, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), da Secretaria da Receita Estadual do Amapá, por unanimidade de votos,  conheceu do Recurso Voluntário, para no mérito dar-lhe provimento parcial, reformando a Decisão de primeira Instancia de nº 02/2003, para restaurar a exigência da multa relativa a obrigação acessória.

Sala de Sessões do Conselho Estadual de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em 23 de setembro de 2008.

Relator: Cons. Anatal de Jesus Pires de Oliveira.

DOE do dia 25/09/2008.

Acórdão nº 025/2008

Recurso Voluntário

Recorrente: B. B. DE SANTANA - ME

Recorrida: Receita Estadual

EMENTA: ICMS – OMISSÃO DE RECEITA. 1) AUTO DE INFRAÇÃO EMBASADO EM DECRETO Nº 3.992/77 – DF – INAPLICAVEL A ESPECIE. 2) ERRO FORMAL – ANULAÇÃO. 3) DIREITO MATERIAL INTACTO CASO INCORRA A DECADENCIA.

1) Sendo revogados os atos normativos regentes da matéria tributaria, entre eles o Decreto do Distrito Federal, e havendo no período lei própria local disciplinando o fato gerador, recolhimento de ICMS, razão não há para ser invocado como fundamento para lavratura do auto de infração, ainda que o fato gerador tenha ocorrido nos exercícios de 1994 e 1995, porque naquele momento o que vigia era o Decreto (N) nº 0284/1991, em período compreendido entre 03.03.1994 até 31.12.1994, quando, então, já em vigor o Código Tributário Estadual, Lei nº 0194/1994, a regular toda e qualquer penalidades aplicável em sede de tributos.
2) Impõe-se a declaração da nulidade do procedimento administrativo fiscal, por erro formal em sua constituição, face a descrição incorreta do fundamento kegal na qual se fundou a exação tributária.

3) Não sendo atingido pelo fenômeno da decadência, o direito ao credito tributário pode perseguir nova constituição.

Acórdão:

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), da Secretaria da Receita Estadual do Amapá, por unanimidade de votos dos seus membros, conheceu do Recurso Voluntário, por tempestivo, para, no mérito, dar-lhe provimento, reformando a decisão “a quo”, para determinar a extinção do credito tributário e o arquivamento do processo, por erro formal em sua constituição incorreta do fundamento legal na qual se fundou a exação tributária.

 Sala das sessões do Conselho Estadual de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em Macapá – Ap, 09 de setembro de 2008.

Relator: Cons. Francisco Rocha de Andrade.

DOE 25/09/2008.

Acórdão nº 026/2008

Recurso Voluntário

Recorrente: A. L. DISTRIBUIDORA

Recorrida: Receita Estadual

EMENTA: ICMS – AUTO DE INFRAÇÃO – TRANSPORTE DE MERCADORIAS ACOMPANHADAS DE DOCUMENTO FISCAL INODONEO. 1) É INIDONEA A NOTA FISCAL COM PRAZO PARA CIRCULAÇÃO DE MERCADORIA SUPERIOR AO ESTABELECIDO PELA LEGISLAÇÃO DO ICMS NO ESTADO DO AMAPÁ. 2) RETROATIVIDADE DA LEI MAIS BENIGNA.

1) E considerada inidônea a nota fiscal com prazo para circulação de mercadorias superior ao estabelecido pela legislação do IXMS no Estado do Amapá.

2) Em atendimento aos princípios da tipicidade e da retroatividade da Lei mais benigna, a multa deverá ser alterada de 150% para 100%, com base no art. 161, VII, da Lei nº 0400/97.
Acórdão:

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), da Secretaria da Receita Estadual do Amapá, por unanimidade, conheceu do Recurso voluntário por tempestivo, para no mérito negar-lhe provimento, reformando parcialmente a Decisão de Primeira Instancia.

 Sala das sessões do Conselho Estadual de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em Macapá – Ap, 30 de setembro de 2008.

Relator: Cons. Paulo Roberto Penha Tavares.

DOE 21/10/2008.

Acórdão nº 027/2008

Recurso de Oficio

Recorrente: RECEITA ESTADUAL

Recorrida: GRAMPOS OIAPOC LTDA

EMENTA:  ICMS – AUTO DE INFRAÇÃO – TRANSPORTE DE MERCADORIAS ACOMPANHADAS DE DOCUMENTO FISCAL INIDONEO. 1) NÃO CARACTERIZAÇÃO DA INIDONEIDADE DO DOCUMENTO FISCAL.

1) O procedimento fiscal deve inequivocadamente comprovar a inidoneidade do documento fiscal.

Acórdão:

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), da Secretaria da Receita Estadual do Amapá, por unanimidade de votos conheceu do Recurso de Oficio por tempestivo, para  negar-lhe provimento, mantendo a  Decisão de Primeira Instancia.

 Sala das sessões do Conselho Estadual de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em Macapá – Ap, 14 de outubro de 2008.

Relator: Cons. Paulo Roberto Penha Tavares.

DOE 23/10/2008.

Acórdão nº 028/2008

Recurso de Oficio 

Recorrente: Receita Estadual.

Recorrida: GRAMPOS OIAPOCLTDA

EMENTA: ICMS – AUTO DE INFRAÇÃO – TRANSPORTE DE MERCADORIAS ACOMPANHADAS DE DOCUMENTO FISCAL INIDONEO. 1) NÃO CARACTERIZAÇÃO DA INIDONEIDADE DO DOCUMENTO FISCAL.

1) O procedimento fiscal deve inequivocadamente comprovar a inidoneidade do documento fiscal.

Acórdão:

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), da Secretaria da Receita Estadual do Amapá, por unanimidade de votos conheceu do Recurso de Oficio por tempestivo, para negar-lhe provimento, mantendo a  Decisão de Primeira Instancia.

 Sala das sessões do Conselho Estadual de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em Macapá – Ap, 16 de outubro de 2008.

Relator: Cons. Izaias Mathias Antunes.

DOE 21/10/2008.
Acórdão nº 030/2008

Recurso Voluntário

Recorrente: RAIMUNDO N DA SILVA - ME.

Recorrida: Receita Estadual

EMENTA: ICMS – AUTO DE INFRAÇÃO – OMISSÃO DE REGISTRO DE SAIDAS DE MERCADORIAS, APURADA PELA DETECÇÃO DO SALDO CREDOR NA CONTA CAIXA.  1) É PROCEDENTE O LANÇAMENTO QUE EXIGE O ICMS BASEADO EM LEVANTAMENTO FISCAL-CONTABIL,  TECNICAMENTE CORRETOI, ONDE SE CONSTATOU A EXISTENCIA DE SALDO CREDOR NA CONTA CAIXA NOS EXERCICIOS FISCALIZADOS. 2) SIMPLES ALEGAÇÕES DO CONTRIBUINTE NÃO PODEM ILIDIR O LANÇAMENTO DO CREDITO TRIBUTARIO ELABORADO ATRAVES DE TECNICA DE AUDITORIA CONTABIL-FISCAL. 3) REDUÇÃO DA ALIQUOTA APLICADA NO LEVANTAMENTO FISCAL. 4) RECURSO VOLUNTARIO PROVIDO PARCIALMENTE.
1. Omissões de saídas apuradas através de levantamento fiscal-contabil efetuado com o cumprimento do que dispõe o artigo 69, incisos e parágrafos da Lei nº 0400/97, constitui infração a legislação tributaria estadual e sujeita o contribuinte às penalidades decorrentes.
2. Não tendo o contribuinte demonstrado no resultado do levantamento fiscal nem comprovado que os recursos omitidos decorrem de outra origem, prevalece à acusação fiscal de que o saldo credor da conta caixa resultou da omissão de vendas, não merecendo acolhidas simples alegações. Fundamentos: artigos 458, parágrafo único e 466, inciso I da Lei 0400/97, com penalidade aplicável do inciso VII do artigo 161, do mesmo mandamento legal.

3. Redução da alíquota aplicada de 17% para 12%, em razão da natureza das operações praticadas pelo contribuinte – aplicabilidade do § 3º do artigo 462 do decreto nº 2269/98 – RICMS.
4. Recurso Voluntario conhecido e parcialmente provido. Decisão por maioria simples de votos.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), da Secretaria da Receita Estadual, por maioria simples de votos dos seus membros, conheceu do Recurso Voluntário por tempestivo, para dar-lhe provimento parcial, relativamente a redução da alíquota aplicada no levantamento fiscal-contabil.

 Sala das sessões do Conselho Estadual de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em Macapá – Ap, 04 de dezembro de 2008.

Relatora: Cons. Regina Lucia da Silva Pinheiro.

DOE 10/12/2008.
_1125381045

